Comarca da Capital – Regional da Ilha do Governador – 1ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0003025-94.2011.8.19.0207
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR PROC. Nº: 0003025-94.2011.8.19.0207. AUTOR: PATRICIA DA SILVA PEDRO. RÉU: IVANILDO DA CUNHA ARAUJO. SENTENÇA PATRICIA DA SILVA PEDRO ajuizou ação de prestação de contas, com pedido de gratuidade de justiça, em face de IVANILDO DA CUNHA ARAUJO, objetivando a procedência do pedido para que o réu, no prazo de 5 dias, preste as contas devidas da atividade comercial da empresa no período de 02/08 a presente data, com a comprovação e apresentação dos livros comerciais obrigatórios, balanços patrimoniais, e demais comprovantes, na forma mercantil, ou contestar o feito, sob pena de revelia. Caso não as preste, ou não conteste, seja condenando a prestá-las no prazo de 48 horas, sob pena de não poder impugnar as contas que a autora apresentar. Requer ainda, que o réu seja condenando nos ônus e sucumbências, além de nos honorários advocatícios no percentual de 20%. Alega, em síntese, que: A) A autora é sócia proprietária da MEGADOM PEÇAS E LATARIAS LTDA, detendo a participação acionaria de 5.700 cotas de participação na empresa e tendo como sócio minoritário o réu, com 300 cotas, ainda exercendo a função de gerência, caixa e administração; B) Entretanto, o réu não presta contas da administração da sociedade, desde 02/08, bem como, em ato unilateral, encerrou as atividades comerciais da empresa sem a anuência da sócia majoritária, em abril de 2009; C) Ressalta-se, que a autora não tem acesso aos documentos relativos aos livros caixa, ao livro de entrada e saída de mercadorias , livro razão, entre outros, que se encontram sob a responsabilidade do réu. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06-13. Decisão, às fls. 26, indeferindo o pedido de gratuidade de justiça feito pela autora. Manifestação da autora às fls.27-30, informando que não tem condições de arcar com as custas judiciais. Juntando documentos de fls.31-90. Decisão às fls. 91, revogando a decisão de fls.26, para deferir a gratuidade de justiça à parte autora, e determinando a citação da parte ré. Contestação escrita, às fls. 95-98, com pedido de gratuidade de justiça, argüindo, preliminarmente, que seja, o presente feito, remetido para a 3ª Vara de Família da Comarca de São João de Meriti, pois a autora já ajuizou ação de arrolamento de bens e exibição de documentos em face do réu nesta Vara. No mérito, alegou, em síntese, que: A) Autora e réu se casaram em fevereiro de 1997 e já viviam juntos desde janeiro de 1995, divorciando-se em 17 de março de 2011, conforme processo nº. 0019383-79.2009.8.19.0054, e todos os bens do casal que foram adquiridos com a renda desta empresa, já constam do processo de arrolamento de bens mencionado em preliminar; B) Ainda, na época da elaboração do contrato social da empresa, a autora era menor de 21 anos, e não poderia assumir função de gerência, ficando para o réu esta função apenas em caráter formal, pois na realidade quem a exercia era a autora, já que o réu é militar e não poderia acumular tal função; C) Tanto que, na segunda empresa constituída pelas partes, onde todas as clausulas do contrato social anterior foram repetidas, alternaram-se apenas a função de gerencia, que nesse caso passou a ser da autora, pois a mesma já era maior de 21 anos; D) Sendo assim, o réu nunca prestou contas das atividades da empresa, pois quem gerenciava a mesma era a própria autora, e com a sua falência, até as rescisões trabalhistas dos funcionários registrados, foram pagos pelo réu, com seu salário de militar; E) Em relação aos documentos da empresa, os mesmos se encontram com a autora, incluindo os documentos contábeis, já que, a própria se dirigiu a empresa de contabilidade retirando todos os documentos referentes à antiga empresa; F) Requer que sejam julgados improcedentes os pedidos da autora, condenando-a ao pagamento das custas processuais, dos honorários advocatícios, dos ônus de sucumbência, e ainda devendo ser condenada por litigância de má-fé, pois ajuizou ação e posteriormente retirou todos os documentos da empresa contadora. Junta documentos de fls.99-127. Réplica às fls. 130-132. Juntando, na oportunidade, documentos de fls.133-146. Despacho às fls.147, determinando que as partes manifestassem suas provas de forma justificada. Às fls.148-149, manifestou-se a autora em resposta ao despacho de fls.147. Certidão cartorária às fls.150, informando que o réu não se manifestou ao despacho de fls.147. Despacho às fls.151, designando audiência conciliatória, cuja ata consta de fls.152. É o relatório, passo a decidir: Afasto a preliminar suscitada, não há que se cogitar de litispendência, diante da ausência de identidade entre os elementos objetivos da demanda. Nesta condição, não há conexão entre as demandas. A relação de direito material estabelecida entre os litigantes justifica o pedido de prestação de contas, como amplamente demonstrado nos autos ao longo da instrução processual. Basta a situação jurídica em que alguém se vê na posição de gerir o patrimônio alheio, como é o caso dos autos, onde o réu exercia a administração exclusiva da sociedade empresarial MEGADOM PEÇAS E LATARIAS LTDA. Pertinente, pois, o aresto de que foi relator o Ministro Eduardo Ribeiro (AgRg no Ag nº 33.211-6/SP), de cujo voto condutor se extrai: ´a obrigação de prestar contas não é apenas do mandatário. Têm esse dever quantos manejam importâncias de terceiros. No caso, os recursos eram confiados à ré que os empregava. Deve prestar contas´ (in DJU de 03.05.93). É exatamente o caso em análise. Ademais, vem a calhar a lição do Professor e Desembargador Adroaldo Furtado Fabrício, ´in verbis´: ´de um modo geral, pode-se dizer que deve contas quem quer que administre bens, negócios ou interesses de outrem, a qualquer título. Há de prestar contas, por outras palavras, aquele que efetua e recebe pagamentos por conta de outrem, movimentando recursos próprios ou daquele em cujo interesse se realizam os pagamentos e recebimentos´ (Comentários ao Código de Processo Civil, vol. VIII, tomo III, pág. 305, 2ª ed.). Quanto ao tema, assim vem decidindo o Eg. TJ/RJ: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PARA APURAÇÃO DE FATOS OCORRIDOS EM EXERCÍCIO DE CARGO DE GERENTE ADMINISTRADOR COMERCIAL DE EMPRESA, POR FORÇA DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. Procedimento judicial que se encontra amparado no artigo 914 e seguintes da Lei de Ritos, possuindo natureza de Ação Especial de conhecimento, na qual predomina a função condenatória. Correta a sentença que julga procedente o pedido para condenar a parte vencida a prestar contas concernentes à movimentação contábil da sociedade, com referência ao período de 17 de abril até a data da decretação, pelo juízo da 4ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, da dissolução parcial da sociedade, no prazo de 48 horas, sob pena de não poder impugnar aquelas prestadas pelo autor, na forma do disposto no artigo 915, § 2º do CPC, condenada ainda a parte ré ao pagamento dos ônus sucumbenciais. Irrelevância se a parte autora está sendo beneficiada por decisão judicial de outro juiz, que determinou a apuração de haveres da sociedade em questão, somente até a 12ª alteração contratual, ocasião em que deixou de ser sócio, (abril de 2002), medida essencial para se definir o quantum devido pela sua saída, com também, se este não compareceu às assembléias onde seriam apresentadas contas aos demais sócios, apesar de ter sido devidamente convocado e não foi a nenhuma delas. Desprovimento do Recurso. 0085855-03.2004.8.19.0001 (2007.001.08258) - APELACAO - 1ª Ementa - DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 05/06/2007 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para determinar ao réu que preste contas de sua administração na sociedade no período de fevereiro/2008 até a data de funcionamento da empresa, no prazo de 48 horas, em forma mercantil, de modo a retratar fielmente a sequência das operações de recebimento e de despesas, pela ordem cronológica da sua ocorrência, demonstrando-se, coluna por coluna, as receitas e pagamentos e a indicação do saldo, com a comprovação mediante recibos, tudo nos termos dos artigos 915 e 917 do CPC. Condeno o réu a pagar as despesas processuais e os honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa. Prestadas as contas, passa-se a segunda fase do processo. P. R. I. Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 2.011. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
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